
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.919 - PR (2014/0047829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO 
AGRAVADO : BERLI BARAN 
AGRAVADO : VERA MARIA BARAN MILLER 
ADVOGADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRANO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COISA JULGADA ERGA OMNES NOS LIMITES DE 
SUA COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DESTA CORTE. A EXEGESE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA FAVORECE 
A AMPLIAÇÃO DA SUA ABRANGÊNCIA, TANTO PARA MELHOR ATENDER AO SEU 
PROPÓSITO, COMO PARA EVITAR QUE SEJAM AJUIZADAS MÚLTIPLAS AÇÕES 
COM O MESMO OBJETO. INVIABILIDADE DE ACOLHER A PRETENSÃO DA 
AUTARQUIA EM LIMITAR OS EFEITOS DA SENTENÇA AOS SUBSTITUÍDOS NA 
AÇÃO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 
impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles 
– Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada, limitando-se a transcrever as razões 
do Apelo Nobre.

3.   Ainda que se ultrapassasse o óbice imposto pela Súmula 
182/STJ, ainda assim, não comportaria êxito a pretensão da Autarquia, porquanto o 
entendimento assentado pelo acórdão recorrido se encontre em consonância com a 
jurisprudência desta Corte de que a sentença proferida em sede de Ação Civil Pública, 
faz coisa julgada erga omnes, não havendo que se cogitar nas limitações de seus 
efeitos aos substituídos do Sindicato Força Sindical, como sustenta a Autarquia.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 02 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.919 - PR (2014/0047829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO 
AGRAVADO : BERLI BARAN 
AGRAVADO : VERA MARIA BARAN MILLER 
ADVOGADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face da decisão que negou seguimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. COISA JULGADA ERGA OMNES NOS LIMITES DE SUA 

COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO DESTA CORTE. A EXEGESE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

FAVORECE A AMPLIAÇÃO DA SUA ABRANGÊNCIA, TANTO PARA 

MELHOR ATENDER AO SEU PROPÓSITO, COMO PARA EVITAR QUE 

SEJAM AJUIZADAS MÚLTIPLAS AÇÕES COM O MESMO OBJETO. 

INVIABILIDADE DE ACOLHER A PRETENSÃO DA AUTARQUIA EM 

LIMITAR OS EFEITOS DA SENTENÇA AOS SUBSTITUÍDOS NA AÇÃO 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões do Regimental, limita-se a repetir os argumentos já 

apresentados nas razões do Apelo Nobre, defendendo que o autor pretende a execução 

de sentença proferida em sede de Ação Civil Pública, contudo não consta como 

substituído da Associação autora, não podendo ser extendido efeito erga omnes à 

decisão, sob pena de violação à coisa julgada. Pugna pelo provimento do Recurso ante 

à ausência de título a ser executado e pela ilegitimidade ativa do exequente que não é 

benefíciário da ação coletiva.
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3.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada ou a 

apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.919 - PR (2014/0047829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO 
AGRAVADO : BERLI BARAN 
AGRAVADO : VERA MARIA BARAN MILLER 
ADVOGADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRANO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COISA 

JULGADA ERGA OMNES NOS LIMITES DE SUA COMPETÊNCIA. 

ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 

DESTA CORTE. A EXEGESE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA FAVORECE A 

AMPLIAÇÃO DA SUA ABRANGÊNCIA, TANTO PARA MELHOR ATENDER 

AO SEU PROPÓSITO, COMO PARA EVITAR QUE SEJAM AJUIZADAS 

MÚLTIPLAS AÇÕES COM O MESMO OBJETO. INVIABILIDADE DE 

ACOLHER A PRETENSÃO DA AUTARQUIA EM LIMITAR OS EFEITOS DA 

SENTENÇA AOS SUBSTITUÍDOS NA AÇÃO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.

1.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 

impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra 

todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada, limitando-se a transcrever 

as razões do Apelo Nobre.

3.   Ainda que se ultrapassasse o óbice imposto pela Súmula 

182/STJ, ainda assim, não comportaria êxito a pretensão da Autarquia, 

porquanto o entendimento assentado pelo acórdão recorrido se encontre 

em consonância com a jurisprudência desta Corte de que a sentença 

proferida em sede de Ação Civil Pública, faz coisa julgada erga omnes, não 

havendo que se cogitar nas limitações de seus efeitos aos substituídos do 

Sindicato Força Sindical, como sustenta a Autarquia.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 
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assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   De fato, não houve, nas razões recursais, o combate específico 

da fundamentação da decisão agravada. O Agravante apenas reeditou as razões do 

Recurso Especial, nas quais defende sua pretensão de ilegitimidade ativa do exequente, 

inexistindo qualquer argumento consistindo na impugnação específica aos fundamentos 

da decisão agravada. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS. 

NECESSIDADE. SÚMULA N° 83/STJ.

1.   Não pode ser conhecido o recurso que não infirma 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos da 

Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, 

do Código de Processo Civil, a impugnação à incidência da Súmula nº 

83/STJ na admissibilidade recursal só se aperfeiçoa com a indicação de 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 

nesta Corte Superior.

3.   Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 

385.902/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3T, DJe 

31.03.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 

RECOLHIMENTO DO PREPARO. INCOMPATIBILIDADE. PRECLUSÃO.  

SÚMULA 83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

(...).

3.   Não pode ser conhecido o recurso que não infirma 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, atraindo o óbice da 
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Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83/STJ, 

incumbe ao agravante indicar os precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar 

que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior. Precedentes 

do STJ.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

532.790/MG, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3T, DJe 

02.02.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 

OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1.   O agravo interposto contra decisão denegatória de 

processamento de recurso especial que não impugna, especificamente, 

seus fundamentos não merece conhecimento, ante o óbice imposto pelo 

Súmula 182/STJ.

2.   A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, 

para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação 

genérica dos fundamentos da decisão agravada; é necessário que a 

contestação seja específica e suficientemente demonstrada.

3.   Sendo obstado o recurso especial no despacho de 

admissibilidade, pela aplicação da Súmula 83/STJ, incumbia à agravante 

demonstrar, no agravo de instrumento, que a orientação jurisprudencial não 

foi pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou então comprovar 

que o precedente indicado, por constituir situação diversa, não teria 

aplicação ao caso dos autos, que rejeitou os primeiros embargos de 

declaração opostos pelo embargante.

4.    É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que 

o teor da Súmula 83/STJ aplica-se, também, aos recursos especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

Agravo  regimental improvido  (AgRg no AREsp 389.962/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, 2T, DJe 14.10.2013).
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3.   Ademais, conforme anteriormente fundamentado,  o acórdão 

recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte de que a sentença 

proferida em sede de Ação Civil Pública, faz coisa julgada erga omnes, não havendo 

que se cogitar nas limitações de seus efeitos aos substituídos do Sindicato Força 

Sindical, como sustenta a Autarquia. A propósito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. EFICÁCIA SUBJETIVA. INCIDÊNCIA DO CDC. EFEITOS ERGA 

OMNES. 

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 

ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente 

para proferir a decisão. 

3. No que se prende à abrangência da sentença prolatada em ação 

civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial 

decidiu, em sede de recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da 

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 

objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 

postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)" (REsp 

1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob 

a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 

4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação 

civil pública, incide o Código de Defesa do Consumidor por previsão 

expressa do art. 21 da própria Lei da Ação Civil Pública. 

5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos presentes 

autos são erga omnes, abrangendo a todas as pessoas enquadráveis na 

situação do substituído, independentemente da competência do órgão 

prolator da decisão. Não fosse assim, haveria graves limitações à extensão 

e às potencialidades da ação civil pública, o que não se pode admitir. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 

1380787 / SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 2.9.2014).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 

À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ART. 16 DA LEI 

7.347/1985. EFEITO ERGA OMNES DA SENTENÇA NOS LIMITES DA 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR.

1. "As ações civis públicas, ao tutelarem indiretamente direitos 

individuais homogêneos, viabilizam uma prestação jurisdicional de maior 

efetividade a toda uma coletividade atingida em seus direitos, dada a 

eficácia vinculante das suas sentenças" (AgRg no AREsp 122031/PR, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 14/5/2012).

2. O acórdão recorrido não ostenta fundamento constitucional 

autônomo apto a justificar a incidência do óbice da súmula 126/STJ.

3. A análise dos efeitos erga omnes da sentença proferida em ação 

civil pública, mediante interpretação do art. 16 da Lei 7.347/85, não 

demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.378.094/SC, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.9.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. TAXA DE EMISSÃO DE 

BOLETO BANCÁRIO - TEB. COBRANÇA. ILEGALIDADE. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA PARA RESSARCIMENTO DOS VALORES. CABIMENTO. 

SENTENÇA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DEFESA DE DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS COM EXPLICITAÇÃO DA FORMA DE 

LIQUIDAÇÃO E ESTABELECIMENTO DE MEIOS TENDENTES A 

CONFERIR MAIOR EFETIVIDADE AO JULGADO. POSSIBILIDADE. JUROS 

DE MORA. DIES A QUO. CITAÇÃO NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITES 

SUBJETIVOS DA SENTENÇA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA 

DO ÓRGÃO PROLATOR. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO PELO 

JUIZ. POSSIBILIDADE. LIMITES.

1. Sendo os serviços prestados pela instituição financeira 

remunerados pela tarifa interbancária, a cobrança de taxa dos 

consumidores pelo pagamento mediante boleto constitui enriquecimento 

sem causa, pois caracteriza dupla remuneração pelo mesmo serviço, 

importando em vantagem exagerada e abusiva em detrimento dos 

consumidores,.
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2. Em sentido lato, os interesses individuais homogêneos não 

deixam de ser também interesses coletivos. Porém, em se tratando de 

direitos coletivos em sentido estrito, de natureza indivisível, estabelece-se 

uma diferença essencial frente aos direitos individuais homogêneos, que se 

caracterizam pela sua divisibilidade. Isso porque, embora os direitos 

individuais homogêneos se originem de uma mesma circunstância de fato, 

esta compõe somente a causa de pedir da ação, já que o pedido em si 

consiste na reparação do dano (divisível) individualmente sofrido por cada 

prejudicado.

3. O mero reconhecimento da ilegalidade na cobrança da taxa de 

emissão de boleto caracteriza um interesse coletivo em sentido estrito, mas 

a pretensão de restituição dos valores indevidamente cobrados a esse título 

evidencia um interesse individual homogêneo, perfeitamente tutelável pela 

via da ação civil pública.

4. Nada impede que decisão de ação para defesa de direitos 

individuais homogêneos contenha determinações que explicitem a forma de 

liquidação e/ou estabeleça meios tendentes a lhe conferir maior efetividade, 

desde que essas medidas se voltem uniformemente para todos os 

interessados, mantendo o caráter indivisível do julgado, com o que não 

haverá desvirtuamento da natureza genérica da condenação, imposta pelo 

art. 95 do CDC.

5. Embora a condenação imposta nas ações para tutela de direitos 

individuais homogêneos deva ser genérica, não podendo entrar no mérito 

dos prejuízos sofridos por cada interessado, ela irá necessariamente versar 

sobre o ressarcimento dos danos causados, reconhecendo o ato ilícito 

praticado pelo réu, o que, por conseguinte, já o constitui em mora desde a 

citação para responder aos termos da ação civil pública, nos termos do art. 

219 do CPC.

6. Nos termos da jurisprudência do STJ, a sentença na ação civil 

pública faz coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial 

do órgão prolator, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.347/85, com a nova 

redação conferida pela Lei nº 9.494/97.

7. Se o órgão prolator da decisão é o Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, infere-se que o acórdão tem eficácia em toda a 

extensão territorial daquela unidade da Federação.

8. A interpretação lógico-sistemática do art. 219, § 5º, do CPC, 

permite inferir que o julgador poderá, a qualquer tempo e grau de jurisdição, 
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declarar de ofício a prescrição, ou seja, reconhecer que determinado 

direito, submetido ao crivo do Poder Judiciário, se encontra prescrito, dando 

azo à extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do art. 

269, IV, do CPC. O interesse público que faculta o reconhecimento da 

prescrição de ofício e a qualquer tempo deriva da inconveniência de se 

prosseguir com processo em que haja perda do direito de ação. Nesse 

caso, há violação direta do princípio da economia processual. Mas esse 

mesmo interesse público não está presente nas discussões em que se 

busca apenas uma declaração incidental do prazo prescricional, cuja 

definição não terá o condão de acarretar a extinção da ação. Nessa 

hipótese, não se admitirá a intervenção de ofício do Juiz, de modo que, 

inexistente recurso abordando o tema, será defeso ao Tribunal 

manifestar-se, sob pena de violação do princípio contido no art. 515 do 

CPC, que veda a reformatio in pejus.

9. Recurso especial parcialmente provido (REsp. 1.304.953/RS, 

Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 8.9.2014).

4.   De fato, a extensão subjetiva é consequência não só do texto 

legal, como da natural transindividualidade e indivisibilidade do direito material tutelado 

na demanda, que logicamente deve ser uniforme para toda a categoria profissional; se o 

que se tutela são direitos pertencentes a toda uma coletividade, não há como nem 

porque estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão.

5.   Por fim, no tocante ao entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232, convém esclarecer que o julgamento da 

Repercussão Geral no Supremo limitava-se ao alcance de ação ajuizada por 

Associação, não sendo aplicável à hipótese dos autos, onde discute-se a execução de 

título ajuizado por Sindicato.

6.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0047829-0 REsp 1.439.919 / PR

Números Origem:  200370000080771  200370000707147  200870000015284  50028023420104047000  
50246200820114047000  PR-200370000080771  PR-200870000015284  
PR-50028023420104047000  PR-50246200820114047000  TRF4-200370000707147

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO
RECORRIDO : BERLI BARAN
RECORRIDO : VERA MARIA BARAN MILLER
ADVOGADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO
AGRAVADO : BERLI BARAN
AGRAVADO : VERA MARIA BARAN MILLER
ADVOGADO : ADILSON LUIS FERREIRA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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